
1 Desenvolvimento científico e tecnológico como base para o
desenvolvimento econômico e social: a necessidade de políticas
adequadas

Recentemente a imprensa nacional1 trouxe com destaque o feito de 192
pesquisadores brasileiros que conseguiram, por indução e financiamento da
FAPESP – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, completar

o mapeamento do genoma de bactéria fitopatogênica2, responsável pela praga
vulgarmente conhecida  como praga do amarelinho. Este mapeamento, por ora, nada
resolve. Constitui, todavia, o conhecimento básico essencial para que futuras
manipulações genéticas do vírus venham a permitir neutralizar a sua ação patogênica.
Tamanha é a importância da conquista que a prestigiosa revista inglesa Nature, de
13/07/2000, dedicou uma matéria de sete páginas sobre a conquista dos brasileiros.

Teremos entrado no clube nas nações cientificamente avançadas? Difícil dizer.
O que não se discute, todavia, é que o conhecimento e a aplicação da ciência são
fundamentais para o enriquecimento das nações modernas.

Ciência e tecnologia estão intimamente ligados com progresso através de toda
a ampla faixa do empreendimento humano: educacional, intelectual, médica,
ambiental, social, econômica e cultural. Além do mais, os conhecimentos científicos e
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Discute-se a importância de que as atividades de ciência e tecnologia se desenvolvam e se
consolidem segundo políticas que permitam a livre expressão da criatividade dos
pesquisadores mas que também, por outro lado, levem em conta demandas e necessidades
da sociedade. Utilizando o paradigma funcionalista e empregando o método de análise
sistêmica, descreve-se o sistema de ciência e tecnologia de Minas Gerais, distinguindo três
subsistemas: o de geração de conhecimentos, o de governo e o setor produtivo. Cada qual
é examinado pelos seus principais elementos constituintes, funções e inter-relações. De
forma sucinta é apresentada a posição de Minas Gerais no cenário nacional de
desenvolvimento científico e tecnológico e indicadas as principais disfunções que têm sido
óbice a uma melhor colocação do Estado no panorama da ciência e da tecnologia no Brasil.

Afrânio C. Aguiar*
Carlos Alberto Gonçalves**

Política de desenvolvimento 
científico e tecnológico:

qual a realidade de 
Minas Gerais?

+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+
+

* Mestre em Ciência da Informação, Professor aposentado da Escola de Ciência da Informação da UFMG, doutorando em
Administração do CEPEAD/FACE/UFMG.
** Doutor em Administração. Professor e Diretor do CEPEAD/FACE/UFMG.
1 Revista Isto é, 19/07/2000.
2 Xylella fastidiosa, responsável pela Clorose Variegada de Citros.



tecnológicos que a humanidade consegue desenvolver e sistematizar constituem o seu
arsenal  para resolver problemas persistentes, complexos e amplos, como a pobreza e
a doença, e para orientar os esforços para corrigir e impedir comprometimentos
ambientais.

Retomemos o exemplo do esforço científico correspondente ao mapeamento
da bactéria causadora da praga do amarelinho. Cabem as perguntas:

a) Qual é a importância de se debelar a praga que ataca os laranjais paulistas 
e de outros estados? Quanto isto significará do ponto de vista econômico? 
De que forma a produção sadia de frutos contribui para o desenvolvimento 
da indústria de sucos e é capaz de aumentar a geração de emprego e de 
rendas?

b) O time de cientistas que completou o brilhante trabalho teria por si só
escolhido empreender a pesquisa e, se fosse o caso, manter-se-ia coeso e 
trabalhando harmônicamente sem a ação indutora da FAPESP?

c) Sem a decisão política da FAPESP de apoiar financeiramente a pesquisa, 
teria sido ela executada e seus resultados festejados na Nature? 

Conclui-se, sem grande dificuldade, que o mapeamento do genoma da bactéria
só foi possível em função de uma política explícita da FAPESP de promover a
capacitação das instituições e pesquisadores paulistas em seqüenciamento completo
de genoma, havendo escolhido a xylella fastidiosa pela sua ação impactante na
economia estadual.

O exemplo é lapidar, mas raro. A relação entre ação governamental e ciência é
sutil, complexa e de importância crítica. Já desde há muito, entretanto, se reconhece
que alguns benefícios da pesquisa científica devem fluir para a sociedade como um
todo e para a economia em geral, e não apenas para os executores ou financiadores
das atividades de pesquisa (PAVITT, 1991; 1998).

O Diretor do Centro de Desenvolvimento Internacional da Universidade de
Harward, Economista Jeffrey Sachs, em entrevista ao Jornal do Brasil, de 16 de julho
de 2000, declarou:

“A tecnologia é a principal força por trás do crescimento econômico de longo prazo. Os
países com capacidade de absorver tecnologia estão pelo menos conseguindo reduzir as
diferenças nos níveis de renda em relação aos mais ricos. Mas os países que estão fora
desta rede tecnológica, estão ficando para trás”.

Não nos esqueçamos, porém, de que não só razões econômicas, ainda que
futuras, justificam o investimento em pesquisa. Ciência e tecnologia também aportam
uma importante contribuição para o aperfeiçoamento das ações de planejamento, de
formulação das políticas públicas, da execução dos serviços tecnológicos de interesse
de empresas, de iniciativas que visam o aumento da qualidade de vida e do nível saúde
da população etc. Há, ainda, razões educacionais, culturais e históricas para justificar
a capacitação para a execução de pesquisas científicas e tecnológicas. 

Claro que o desenvolvimento científico e tecnológico necessita da ação
governamental e de fundos públicos para financiá-los.

A questão que se coloca para o Governo é decidir como fixar o equilíbrio entre
a liberdade dos pesquisadores para seguirem suas próprias inspirações e curiosidade,
bases da criatividade inovadora, e o direcionamento de grandes somas de recursos
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públicos para a consecução de benefícios mais amplos, que visem, acima de tudo, a
geração de prosperidade nacional e a melhoria da qualidade de vida.

Encontrar este ponto de equilíbrio não é uma tarefa trivial porque, afinal, a
pesquisa básica pode também contribuir para a criação de riquezas enquanto que
pesquisas aplicadas podem, por sua vez, falhar em produzir resultados exploráveis.

Se, de um lado, não há qualquer método garantido para a identificação de
potencial de retorno financeiro das iniciativas em pesquisas, pois predições nesta
direção são complexas e ainda grandemente imperfeitas, por outro lado a ação
governamental não pode acreditar que seja suficiente apenas confiar que resultados
aplicáveis automaticamente emergirão, em sintonia com as necessidades da
sociedade. Nem, ademais, se pode crer ser possível impor a cientistas que direcionem
necessariamente seus trabalhos para a produção de resultados aplicáveis.

Nenhuma nação tem condições de sustentar uma presença significativa e
independente em todos os efervescentes campos da pesquisa científica.

A ação governamental, por isto, deve buscar junto à sociedade, e em especial
de forma sintonizada com as comunidades científica e tecnológica, elementos para
determinar os mecanismos apropriados para o estabelecimento de prioridades, tanto
no que diz respeito à adequada definição dos problemas e temas para quais se
necessita da contribuição da ciência e tecnologia quanto das infra-estruturas
institucionais, de recursos humanos e de laboratórios. A isto se soma definir e
assegurar os recursos financeiros que serão precisos para se empreender o esforço de
desenvolvimento pré-determinado. 

Em outras palavras, o desenvolvimento científico e tecnológico precisa ser
balizado por uma política definida, competente e lúcida que considere tanto o esforço
de execução de atividades de pesquisa quanto a transferência de resultados para a
sociedade. 

Este arranjo, convenientemente articulando organizações, instituições sociais e
mecanismos tanto de implementação como de avaliação de resultados de políticas de
desenvolvimento científico e tecnológico, buscando alcançar objetivos pré-fixados,
constitui o que, na Teoria Econômica, vários autores (FREEMAN, 1995; 1994.
FREEMAN e SOETE, 1997; NELSON, 1993) têm denominado sistemas nacionais
(regionais) de inovação.

2 Bases teóricas: o paradigma funcionalista, a abordagem
sistêmica e o método de análise funcional 

Tanto BURREL e MORGAN (1979) quanto MORGAN (1980) defendem a idéia
de que todas as teorias das organizações se baseiam em uma filosofia da ciência e em
uma teoria da sociedade. 

Propõem que o conceito de ciências sociais seja definido segundo quatro
conjuntos dimensionais, cada qual tendo extremos que representam conceitos
filosóficos opostos: ontologia (nominalismo, realismo), espistemologia (antipositivismo,
positivismo), natureza humana (voluntarismo, determinismo) e metodologia
(ideográfica, nomotética). 

A Teoria de sociedade por eles levada em conta resgata o debate ordem-
conflito, trazendo de volta à cena, dentre outros, DAHRENDORF (1959), por terem
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procurado explicar a natureza da ordem social e do equilíbrio, de um lado e, por outro,
entender os problemas mais conexos com as questões de mudança, conflito, coerção
nas estruturas sociais.

Assim, conforme BURRELL e MORGAN (1979), ordem e conflito passam a
constituir duas teorias de sociedade, assim constituídas:

a) Teoria social, que enfatiza a ordem e o integracionismo, através da
valorização da estabilidade, da integração, da coordenação funcional, do
consenso;

b) Teoria social, que focaliza o conflito e a coerção, por meio da mudança, da
desintegração e da coerção.

Os autores chamam a atenção para o fato de que a realidade se posiciona em
algum ponto entre os extremos opostos do continuum ordem-conflito.

MORGAN (1980) afirma que a abordagem funcionalista é fundamentalmente
ortodoxa e que ela é “baseada na pressuposição de que a sociedade tem uma
existência concreta e real, e um caráter sistêmico orientado para produzir um estado
de coisas que sejam ordenadas e reguladas”.

Ao estabelecer a distinção entre estabilidade e mudança como aspectos
específicos da ordem e do conflito, respectivamente, DARENDORF (1959) avisa que
não tem a intenção de afirmar que a teoria da ordem assume que a sociedade seja
estática (BURRELL e MORGAN, 1979). Sua preocupação é mostrar como as teorias
funcionais são essencialmente correlacionadas com os processos que servem para
manter os padrões de um sistema como um todo. Assim, as teorias funcionalistas são
consideradas como estáticas no sentido de que elas procuram explicar o status quo.

O tema abordado neste trabalho é amplo, complexo e contraditório. Há parcelas
significativas da comunidade científica, por exemplo, que sequer admitem a
necessidade de que se tenha uma política para a área. O pressuposto assumido por
esse segmento da comunidade científica é o de que deve prevalecer sempre a ampla
liberdade do pesquisador de determinar o objeto e o escopo de suas pesquisas, ao
passo que ao poder público fica o papel de financiamento das atividades de pesquisa.

Nestas duas posições, como se vê, identificam-se claramente as vertentes
constituintes da teoria da sociedade, na perspectiva de BURREL e MORGAN (1979). 

A análise funcional é um método de pesquisa que tem recebido considerável
atenção de várias disciplinas da área de ciências sociais. O que é significativo sobre o
método funcional é que ele é um processo analítico que tenta estabelecer
dependências entre fenômenos que são considerados essenciais e partes
interrelacionadas de um todo integral. Claude LEVY-STRAUSS (1963), por exemplo,
afirma que “todos os aspectos da vida social, todas as instituições, quer sociais,
político-legais, econômicas, tecnológicas, religiosas ou estéticas, formam um todo
relacionado”.

Funcionalismo não é uma estrutura conceitual particularmente elaborada ou
complexa dentro da qual se trabalha. O economista I. C. JARVIE3, citado por CHRIST
(1969) define o funcionalismo de uma forma muito simples: “com uma primeira
aproximação grosseira, nós podemos dizer que é um método de explicar eventos
sociais e instituições através da especificação das funções que eles desempenham”.
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As teorias subjacentes à análise funcional são devidas principalmente a JARVIE que
assim as define: i) a teoria de que cada ação ou instituição tem uma função ou funções;
ii) a teoria de que as sociedades são bem integradas e ajustadas.  Ele mesmo
reconhece, no entanto, as limitações da análise funcional que não tem poder
explanatório, além de não possibilitar a verificabilidade, sendo sua tendência, do ponto
de vista heurístico, de ser nada mais do que uma teoria metafísica (CHRIST, 1969). 

A despeito disto, a utilização da abordagem sistêmica para examinar questões
de ciência e tecnologia não é novidade. Analisando as peculiaridades da gestão de
atividades científicas e tecnológicas, VEADO (1985) aponta as dificuldades de
aplicação de procedimentos geralmente usados nas práticas usuais de administração
de organizações burocráticas, industriais ou não; propõe a abordagem sistêmica para
a discussão de atividades de planejamento e elaboração de orçamentos para ações em
ciência e tecnologia, ampliando a proposta que VERMAN e VISVESVARAYA antes
haviam apresentado para análise da questão da normalização técnica. Segundo
VEADO (1985), por abordagem sistêmica compreende-se que “o sistema real –
representado conceitualmente – é constituído de partes que se interagem e que têm
um objetivo final, em torno do qual se descreve o sistema”.

0 raciocínio sistêmico nos lembra o velho adágio popular que fala da
importância da arte de enxergar as árvores e a floresta. Ou seja, a arte de entender o
todo (o sistema nacional de ciência e tecnologia, por exemplo), as partes constituintes
(as indústrias, as universidades, o governo, os institutos de pesquisa, os sindicatos, os
indivíduos integrantes dessas organizações, dentre outros) e, principalmente, como
dizem estes autores, “as relações entre as partes em suas determinações sobre o
desempenho do ‘todo’ (as políticas, a avaliação, a transferência de resultados, o
financiamento etc).” 

AGUIAR (1991) utiliza o mesmo método de análise funcional quando pretende
estabelecer uma taxonomia e definir conceitualmente categorias de informação
científica, tecnológica e industrial.

Ao se utilizar, pois, a abordagem funcional para descrever a ambiência de
ciência e tecnologia em Minas Gerais (e busca-se explicar como os elementos que
compõem o sistema estadual procuram se estabilizar, integrar e atuar
harmonicamente), este trabalho não irá ser, por isto, propositivo no sentido de
apresentar alternativas que correspondam a mudanças na forma pela qual as políticas
de ciência e tecnologia são formuladas. 

Reconheça-se, no entanto, que o objetivo da implementação das políticas é
alterar a realidade, como se indicará no item 3, a seguir.  

Por que iniciar por esta digressão teórica se o objetivo deste artigo é o de fazer
uma análise das questões relacionadas com a formulação e implementação de
políticas de desenvolvimento científico e tecnológico, em especial no espaço de
abrangência de Minas Gerais?

É que, sem fixar o quadro teórico no qual nossas reflexões serão conduzidas –
balizadas que poderiam ser por contextos e preferências contraditórias -, a visão aqui
apresentada careceria de ancoramento conceitual, teórico e metodológico que pudesse
permitir ao leitor situar-se com relação a argumentação que será apresentada. 
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3 Definições e conceitos de política

Uma política expressa uma idealização mas também define estratégias de
atuação e de transformação da realidade a fim de se alcançar objetivos pré-definidos
(AGUIAR, 1980). 

Uma política implica, pois, na explicitação de princípios sobre o que é desejável
e factível realizar com relação a uma determinada questão, em determinado tempo e
com determinados recursos.

Neste sentido, trata-se de um constructo, uma concepção de um tipo-ideal
como imaginado por filósofos como Max Weber para analisar realidades complexas
capazes de serem descritas apenas de forma aproximada por envolverem, por
exemplo, número elevado de variáveis características.

A operacionalização de uma política se inicia com a tradução dos princípios de
transformação da realidade na direção desejada em diretrizes de ação. As diretrizes de
ação, que são operadores de mudança, de transformação, devem resultar em metas,
ou seja, em resultados concretos a serem obtidos dentro de um prazo determinado,
com os recursos com que se poderá contar. 

A operacionalização das metas se faz com programas de ação que são
compostos por projetos.

A execução dos projetos requer a definição de objetivos específicos coerentes,
métodos e materiais a serem empregados, recursos humanos e financeiros
necessários.

As políticas podem ser classificadas de formas diversas, conforme o ângulo
com que as observamos.

Em primeiro lugar, podemos classificar as políticas quanto ao seu conteúdo, ou
seja, com relação às áreas, assuntos, questões de que tratam. Como exemplo de
políticas definidas pelo seu conteúdo, temos a Política Industrial e de Comércio Exterior
(Portaria nº 365, de 26/06/90, do então Ministério de Economia, Fazenda e
Planejamento).

Se as políticas são observadas segundo suas abrangências, podemos ter
políticas temáticas ou setoriais (Política de desenvolvimento do setor de Gemas e
Jóias), ou políticas consideradas pela sua abrangência geográfica (regional, estadual,
nacional).

Há ainda que se levar em conta o grau de inter-relações entre as várias
políticas. Neste caso, temos as políticas primárias que são políticas abarcantes e por
isto, mais amplas, e políticas decorrentes, que são fixadas de forma coerente com as
políticas primárias e a elas se subordinam. Se considerarmos a política de ciência e
tecnologia como uma política primária, a política de informação em ciência e tecnologia
será uma política decorrente da anterior.

Em qualquer situação, é necessário distinguir políticas explicitas de políticas
implícitas. As primeiras pressupõem a existência de um documento ou de documentos
que as definem, pela explicitação de seus objetivos de transformação da realidade,
princípios que os traduzem, diretrizes que a expressam, estratégias de implementação
representadas pelos programas de ação e projetos correspondentes. Normalmente as
políticas explícitas são submetidas a instâncias várias da sociedade, que sobre elas se
manifestam, até que venham a ser formalizadas pelas autoridades competentes.
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Outras vezes a política é manifesta pelo conjunto de ações articuladas e
coerentes que conduzem à consecução de objetivos decorrentes. A política
educacional brasileira, no momento, representa bem a categoria de política implícita,
manifesta pelos instrumentos de implementação que vêm sendo implantados e que
estimulam a busca por qualidade, avaliação de alunos, cursos e escolas, ênfase no
primeiro e segundo graus etc. Não se dispõe de um documento que contenha, de forma
abrangente, o conjunto de princípios, diretrizes, programas e projetos para a área
educacional.  De forma igual, não há uma política nacional de ciência e tecnologia mas,
sim, um conjunto de ações, nem sempre coerentes, todavia, que ao serem
implementadas, devem configurar uma nova realidade com relação a que hoje se
dispõe (não necessariamente melhor, no entanto).

4 As atividades de ciência e tecnologia: uma abordagem sistêmica 

Analisar as atividades de ciência e tecnologia dentro de uma perspectiva
sistêmica significa identificar quais são os elementos constituintes do sistema, quais
são as funções individualmente desempenhadas por cada elemento e verificar quais
são as inter-relações existentes entre estes elementos.

Significa, ademais, como ensina a Teoria de sistemas, buscar entender se o
sistema é integrado ou não, que grau de articulação guardam os pontos do sistema
entre si; de que forma o sistema é coordenado; se se trata de um sistema aberto ou
fechado; qual é a sua alimentação, saída e retroalimentação. 

Podemos distinguir três elementos principais no sistema de ciência e
tecnologia, como indica a FIG. 1:

• O subsistema de geração de conhecimentos, ou, numa forma simplificada,
subsistema de pesquisa e desenvolvimento que é constituído pelas universidades;
centros de pesquisa científica e tecnológica, governamentais e cativos4; empresas de
consultoria e de engenharia. É a componente do sistema que se ocupa
preponderantemente com as atividades e ensino, execução de pesquisa básica,
aplicada e desenvolvimento experimental, além das atividades de prestação de
serviços técnico-científicos e de extensão tecnológica.5

• O subsistema de política, alocação de recursos e avaliação,
fundamentalmente constituído por órgãos governamentais: Ministérios, Secretarias de
Estado, órgãos governamentais de fomento à pesquisa, instituições públicas com
funções normativas (INMETRO, órgãos ambientais) ou regulatórias (INPI, por
exemplo); 

Responsável pela formulação de políticas e elaboração de planejamentos; pelo
exercício da coordenação, regulação e controle; aporte de financiamento; concessão
de incentivos; participação em processos de avaliação. 

• O subsistema setor produtivo, constituído pelo parque industrial, pelo setor
agropecuário e pelo setor de serviços, que são, em parte, destinatários dos
conhecimentos gerados pelo subsistema de P&D ou que dele demanda a geração de
conhecimentos para a solução de problemas específicos. Nesta categoria se incluem
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Estes três elementos principais interagem entre si de formas diversas: cada um
influi sobre os dois outros e deles recebe influência.

Idealmente, estes três elementos do sistema de ciência e tecnologia deveriam
atuar de forma articulada e harmônica, o que, infelizmente, raramente acontece.
FLEURY e FLEURY (1997), referindo-se à questão tecnológica, nos lembram que 

“Dificilmente poderíamos qualificar hoje como sistêmico o quadro brasileiro que revela fraca
articulação entre os elementos que comporiam um sistema nacional de inovação. A própria
designação de ‘ilhas de excelência’ caracterizando as empresas líderes, empresas que se
destacam num contexto sombrio de desarticulações e conservadorismo atesta este fato. 
O desafio colocado, de acelerar este processo de aprendizagem e inovação, depende, e
muito, da reintegração e rearticulação entre as partes”.

ainda as instituições promotoras da apropriação de conhecimentos pelo setor
produtivo, como as incubadoras de empresas.

Participa também do financiamento das atividades de pesquisa e de prestação
de serviços pelos órgãos executores. Freqüentemente, por meio de órgãos de classe,
colaboram também no apoio às atividades de ensino e contribuem com dados para a
formulação de políticas. Nos casos dos centros de pesquisa cativos, executam
pesquisa aplicada, desenvolvimento experimental e serviços técnico-científicos.
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FIGURA 1 - Esquema relacional do Sistema de Ciência e Tecnologia
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Se, no plano federal, a situação é a que acima se dá conta, também no nível
dos estados a situação se repete. O quadro regional quase sempre é ainda mais grave
pelo fato de que, fora o Estado de São Paulo, os demais estados da federação têm
mantido de forma inadequada e irregular os seus mecanismos de apoio ao
desenvolvimento científico e tecnológico donde ser fácil se concluir que a ação dos
governos estaduais na formulação de políticas e no exercício das atividades de
coordenação acaba sendo inexistente ou limitada. 

5 O sistema de Ciência e Tecnologia de Minas Gerais

5.1 O arranjo institucional para a execução de atividades de
pesquisa
O arranjo institucional para a pesquisa em Minas Gerais tem características

únicas, exclusivas do nosso Estado. Em primeiro lugar, se destaca o conjunto de
universidades e escolas isoladas, vinculadas ao governo federal, constituído de 12
instituições, a saber:

• Universidade Federal de Juiz de Fora
• Universidade Federal de Lavras
• Universidade Federal de Minas Gerais
• Universidade Federal de Ouro Preto
• Universidade Federal de Uberlândia
• Universidade Federal de Viçosa
• Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais
• Escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas
• Escola Federal de Odontologia de Diamantina
• Escola Federal de Engenharia de Itajubá
• Escola de Medicina do Triângulo Mineiro
• Fundação Universitária de São João Del Rey

Nenhum Estado da Federação possui, no ensino de terceiro grau, tamanha
presença do governo federal. São também as instituições federais, ao lado da PUC-
MG, que respondem por toda a oferta de cursos de pós-graduação, nos níveis de
mestrado e doutorado, em Minas Gerais.

Os institutos de pesquisa mantidos em Minas Gerais pelo governo federal são
os dois centros da Embrapa: o CNPMS, em Sete Lagoas (milho e sorgo) e o CNPGL,
em Juiz de Fora (gado de leite); o Centro de Pesquisas René Rachou (doenças
endêmicas e parasitárias); e o CDTN - Centro de Desenvolvimento de Tecnologia
Nuclear, vinculado à Comissão Nacional de Engenharia Nuclear. Para não haver
omissão, a despeito de suas características muito especiais, deve-se ainda citar o LNA
– Laboratório Nacional de Astrofísica, vinculado ao Ministério de Ciência e Tecnologia
e sediado em Brasópolis.

Já o governo estadual mantém duas universidades, a UEMG – Universidade do
Estado de Minas Gerais, em fase de implantação, e a UNIMONTES – Universidade
Estadual de Montes Claros. 

Tem também grande importância o conjunto de centros regionais de pesquisa
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e as fazendas experimentais que integram o sistema da EPAMIG - Empresa de
Pesquisa Agropecuária do Estado de Minas Gerais, pela sua diversidade regional e
temática e orientação, no sentido de buscar soluções para problemas tipicamente
estaduais.

Outras instituições de pesquisa estaduais importantes são a Fundação Centro
Tecnológico de Minas Gerais, dedicada ao desenvolvimento tecnológico industrial; a
Fundação João Pinheiro, que está voltada a pesquisas na área de Políticas Públicas e
Estudos e Estatísticas Econômicas e Sociais. Também realizam pesquisas, nas áreas
correspondentes às suas missões institucionais, a FUNED – Fundação Ezequiel Dias
e a FEAM – Fundação Estadual do Meio Ambiente. 

5.2 A oferta de ensino em nível de pós-graduação

Tendo o seu início ocorrido na década de 1970, foi nos anos 80 e 90 que se
consolidou o sistema nacional de pós-graduação no país e em Minas Gerais. Temos
hoje cerca de 230 cursos de pós-graduação no Estado, sendo 70 em nível de
doutorado e 160 em nível de mestrado. No Estado de São Paulo há mais do que o
dobro deste número!

É indiscutível que o País logrou estabelecer um amplo e diversificado sistema
de ensino de pós-graduação, de elevada qualidade, raramente se identificando uma
área do conhecimento onde não tenhamos pelo menos um curso em nível de
excelência. 

A despeito de Minas Gerais dispor de um número menor de cursos de pós-
graduação do que São Paulo, registra-se que, em processo de avaliação conduzido
pela CAPES no final de 1998, foi a UFMG que obteve o primeiro lugar, entre todas as
universidades que oferecem pós-graduação no  País, considerando-se como critério a
proporção de cursos avaliados com nota máxima pela CAPES.

A pós-graduação é o berço da atividade de pesquisa. É através do sistema de
pós-graduação que se formam os novos pesquisadores e são os cursos que nucleiam
as atividades de pesquisa mais importantes. 

5.3 O aparato governamental

Para exercer o seu papel enquanto formulador de políticas e diretrizes para o
setor, o governo estadual dispõe da Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia,
criada pela Lei 6 593, de 16/12/76, cuja estrutura abriga o CONECIT – Conselho
Estadual de Ciência e Tecnologia. Interessante registrar que Minas Gerais foi um dos
primeiros estados da Federação a criar uma Secretaria de Estado para
especificamente cuidar dos assuntos de ciência e tecnologia. 

Há, ainda, outras importantes funções que se atribui ao Estado no complexo
espectro de ações que compõem o panorama de ciência e tecnologia. No que diz
respeito ao papel de executor de atividades de ciência e tecnologia – e nesta condição
integrando também o Estado o conjunto de instituições que antes denominamos
subsistema de geração de P&D, Minas Gerais conta com os institutos de pesquisa
estaduais (CETEC, FJP, FUNED, EPAMIG, FEAM) e com as duas universidades
estaduais (UEMG, UNIMONTES), como mencionado no item 5.1. Existe ainda a
EMATER, que se dedicada a serviços de extensão rural.
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Alguns destes órgãos estão vinculados à Secretaria de Estado de Ciência e
Tecnologia e outros são ligados a outras Secretarias.

A ação de fomento do governo estadual é exercida por intermédio da FAPEMIG
- Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais, criada através da Lei
Delegada nº 10 em fevereiro de 1986. 

Não se pode esquecer que um competente e persistente trabalho de articulação
entre os mais diversificados atores que atuam no setor e o exercício de ação
emuladora por parte do Estado, para que os empreendimentos neste setor colimem
para direções que melhor convenham ao contínuo desenvolvimento socio-econômico
da sociedade, não pode prescindir da contribuição da Assembléia Legislativa estadual,
pelo seu caráter de foro credenciado para representar anseios e conveniências da
sociedade de Minas Gerais. 

Também não se pode perder a dimensão do Estado enquanto usuário dos
produtos da atividade de pesquisa científica e tecnológica porquanto seus resultados
precisam ser crescentemente incorporados na formulação de políticas públicas
setoriais; decisões estratégicas em todos os setores da administração pública estadual
precisam levar em conta a variável tecnológica, a fim de se reduzir os riscos
associados à implementação das ações setoriais e otimizar seus resultados.

5.4 A participação do Setor Produtivo no Sistema de Ciência e
Tecnologia

Empresas que sejam - ou possam se tornar - hábeis em inovação, ou seja, na
exploração bem sucedida de novas idéias, garantirão uma posição vantajosamente
competitiva nos mercados mundiais em constante mutação; as que não o conseguirem
serão expelidas do mercado (FLEURY e FLEURY, 1997; FREEMAN, 1994) .

Inovação é essencial em toda uma ampla gama de produtos e serviços. Ela
pode ser atingida através de melhorias incrementais (PAVITT, 1998, 1991) - daí a
enorme importância dos esforços de difusão tecnológica -, ou ela pode ser resultado de
uma nova estratégia adotada para processos e produtos bem conhecidos. Em qualquer
dos dois casos, o conhecimento científico e tecnológico é essencial.

É marcante a tendência de transformação dos parques produtivos,
principalmente nos países economicamente mais desenvolvidos, na direção da
produção de bens de alta tecnologia - aqueles em cuja produção a participação do
conhecimento é intensiva -, já que têm peso crescente nos PIB's desses países. 

Estas são as razões pelas quais o setor produtivo, representado pelas
empresas industriais, pela agropecuária e pela agroindústria, assim como pelas
empresas do setor terciário (serviços), participam do sistema de ciência e tecnologia
em primeiro lugar na condição de destinatárias dos conhecimentos gerados pelo
subsistema de P&D. Como antes se mencionou, as empresas podem também, todavia,
participar deste último subsistema quando mantêm elas próprias os seus centros de
pesquisa cativos.

Não cabe apenas ao poder público o financiamento dos projetos de pesquisa.
Também o setor privado tem um papel a desempenhar no que diz respeito aos
dispêndios em ciência e tecnologia; isto pode ocorrer através da ação individual das
empresas ou então através de órgãos de classe produtoras.
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Em Minas Gerais a FIEMG - Federação das Indústrias do Estado de Minas
Gerais - e as instituições constituintes do seu sistema, como o IEL – Instituto Euvaldo
Lodi -, têm tido destacado papel no financiamento do conjunto de atividades de
pesquisas e de capacitação de recursos humanos, assim como na transferência, por
mecanismos diversos, de tecnologia ao setor produtivo. Em alguns casos temos a
participação direta de sindicatos setoriais, como o SINDIFER, na formulação de planos
e no compartilhamento de custos de atividades voltadas ao desenvolvimento
tecnológico do setor. A participação do SEBRAE também tem sido relevante. 

6 Posição de Minas Gerais no cenário nacional de ciência e
tecnologia 

Embora seja impossível precisar quantos cientistas existem no Brasil, e
também em Minas Gerais, pela dificuldade mesma de se conceituar o que seja ser
cientista, publicações do Ministério de Ciência e Tecnologia, dependendo do
documento que se consulte, indica um número que se situa na faixa de 35.000 a 50.000
pesquisadores.

A partir dos dados de que se dispõe  nos cadastros da FAPEMIG, tem-se
indicação de que devem existir aproximadamente 4.000 pesquisadores em Minas
Gerais; isto significa aproximadamente 8% do contingente de pesquisadores do País. 

Interessante também é constatar que, se aferirmos a produtividade científica
dos pesquisadores mineiros em termos de artigos publicados em revistas
conceituadas, em especial as de circulação internacional, os artigos de autores
mineiros também anda por volta de 8% do total dos trabalhos dos pesquisadores
brasileiros. 

Mesmo considerando que tem havido um importante crescimento na produção
científica brasileira, dados do Ministério de Ciência e Tecnologia e da FAPESP
informam que a ciência brasileira é responsável por 1% dos artigos publicados
mundialmente; a publicação de patentes ainda é ridícula. Minas Gerais, pois, responde
pela publicação de 0,08% da produção científica mundial! 

Pensando em termos de Brasil, uma comparação interessante se pode fazer
com Israel. Com relação a esse País, nosso território é 390 maior, nossa população é
superior 28 vezes, o PIB brasileiro é 10 vezes o de Israel e nossa produção científica
apenas 1/3 da gerada naquele País... Nada muito animador, portanto!

Uma contradição notável é a de que Minas Gerais, detendo o segundo PIB
entre os estados brasileiros, de cerca de 75,2 bilhões de reais em 1998, está longe do
Rio de Janeiro em termos de produção científica. O Estado do Rio de Janeiro, que tem
PIB inferior ao nosso, responde por 18% da produção científica nacional, enquanto São
Paulo por 44%.

Um ponto importante para comparação entre estados da Federação é o acesso
que os pesquisadores em cada região têm a recursos financeiros para financiamento
das suas atividades de financiamento à pesquisa. Tentemos uma comparação
aproximada:

A FAPESP teve, em 1999, um orçamento de 320 milhões de reais,
religiosamente transferidos em duodécimos; historicamente, o Estado de São Paulo
capta aproximadamente 50% das verbas federais, através do CNPq e da CAPES. Em
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1998, este valor montou a aproximadamente 380 milhões de reais. No total, então,
somente para financiamento às atividades de pesquisa científica e tecnológica, é
razoável admitir-se que, em 1999, os pesquisadores paulistas contaram com algo
próximo a 700 milhões de reais, somente de verbas públicas. 

Em Minas Gerais, o orçamento da FAPEMIG foi de 55 milhões de reais em
1999, dos quais recebeu, efetivamente, pouco mais de 16 milhões de reais. Estima-se,
assim, que a comunidade de pesquisadores de São Paulo teve, em 1999, acesso a
recursos, no mínimo, 10 vezes maiores do que o potencialmente possível de ser obtido
pelos cientistas mineiros, no mesmo ano. Não estão ocorrendo alterações significativas
neste quadro no ano de 2000.

7 Disfunções do Sistema de Ciência e Tecnologia em Minas Gerais

7.1 Inexistência de uma política explícita de ciência e tecnologia
Não existe uma política explícita de ciência e tecnologia para o Estado de Minas

Gerais. Há indicações vagas no II PMDI – Plano Mineiro de Desenvolvimento
Integrado, que a Constituição de 1989 determina seja apresentado pelo Executivo ao
Poder Legislativo até setembro de cada ano inicial de mandato de Governador, sobre
alguns objetivos a serem atingidos pelas atividades de ciência e tecnologia; o nível de
detalhamento é muito superficial para representar comprometimento institucional
efetivo e servir para a elaboração de princípios e diretrizes, que se traduzam, de forma
inequívoca, em programas de desenvolvimento tecnológico.

A Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia aprovou, junto ao CONECIT, a
execução de cerca de uma dezena de Programas Prioritários mas, sem indicar fontes
firmes de recursos para implementá-los, razão pela qual se teme pela sua manutenção
pelo novo responsável pela Pasta.

Interessante registrar, todavia, que apenas uma vez dispôs Minas Gerais de
uma Política de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, de forma explícita. Resultou
de um trabalho conduzido em 1987 e absorvido pelo governo estadual que se instalou
em 1988, que a aprovou, através do Decreto nº 28.350, de 12/07/1988. 

Esta Política apresentava, de um lado, a vantagem de haver detalhado
razoavelmente os Programas de Ação e definido até Termos de Referência de Projetos
mas falhou por não haver identificado e assegurado convenientemente os recursos
para a sua implementação, razão pela qual poucos resultados veio a apresentar.

7.2 Desenvolvimento científico e tecnológico não uniforme

Minas Gerais é, em muitos sentidos, o estado-síntese do Brasil. Isto quer dizer
que, o que acontece em Minas Gerais, reflete o que acontece no Brasil, como se o
nosso Estado fosse um modelo reduzido do País.

No que diz respeito às atividades de pesquisa, há uma forte concentração, de
mais de 50%, da produção científica em Belo-Horizonte. Assim, o nível de produção
científica é bastante desequilibrado regionalmente, sendo significativo na capital, na
Zona de Mata, no Triângulo e no Sul do Estado; nas demais regiões do Estado é
mínima ou inexistente. 
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Ademais, em algumas áreas do conhecimento, temos grupos trabalhando com
nível de excelência internacional, entre os quais, apenas para exemplificar, citamos
alguns:

• Vários campos das ciências agrárias (zootecnia, veterinária, genética animal 
e vegetal, ciências e tecnologia de alimentos, engenharia florestal).

• Algumas áreas das engenharias (engenharia metalúrgica, engenharia
elétrica).

• ciência da computação.
• Alguns campos das ciências sociais (demografia, história, filosofia, letras.).
• Certas especialidades das ciências biológicas (bioquímica, imunologia,

Genética humana, parasitologia). 
• Determinados campos das ciências exatas (física e química).
• Geologia e demais ciências da terra.
Em outras áreas, de avanços mais recentes, carecemos de grupos fortes e

consolidados capazes de dar as respostas que se tornam cada vez mais necessárias:
• Metereologia
• Biologia molecular
• Comércio e relações internacionais
• Metrologia
• Algumas áreas da saúde (odontologia, farmácia, certas especialidades

médicas)

São apenas alguns exemplos, para ilustrar a falta de uniformidade, do ponto de
vista quantitativo e qualitativo, da atividade pesquisa no Estado. 

7.3 Participação do setor produtivo no esforço do desenvolvimento
científico e tecnológico 

Primeiramente, analisemos como se dá a participação do setor privado
brasileiro no esforço de desenvolvimento científico e tecnológico. Ao contrário do que
se dá nos países desenvolvidos e nos países emergentes do leste asiático, do total do
Dispêndio Nacional de Ciência e Tecnologia, aqui, cerca de 30% cabe ao setor privado;
os custos restantes são cobertos por verbas públicas. Além do mais, há alta
participação, neste percentual, das antigas empresas estatais, hoje privatizadas (como
as empresas de telecomunicações e as mineradoras e siderúrgicas), que mantêm
importantes atividades de pesquisas. As empresas privadas contam, além do mais,
com incentivos como a Lei 8661/93 e a 8248/93, que lhes permitem, entre outras
coisas, dedução de parcela do imposto de renda dos montantes aplicados em pesquisa
e desenvolvimento.

Este quadro se repete em Minas Gerais, talvez até de forma mais aguda por
causa do perfil industrial do Estado, em que não prevalecem as indústrias intensivas
em conhecimento (eletrônica, químico-financeira, mecânica fina etc.). A mais forte
participação é da indústria extrativa e de semi-manufaturados, metalúrgica e metal-
mecânica.

Não se dispõe de dados precisos sobre qual seja a participação das indústrias
regionais no dispêndio estadual de ciência e tecnologia.
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Tem havido iniciativas interessantes e até pioneiras no sentido de se aumentar
a responsabilidade do setor produtivo no sistema de ciência e tecnologia estadual. O
Sistema FIEMG, através do Instituto Euvaldo Lodi, tem estabelecido parcerias várias
com órgão federais e com a própria FAPEMIG para compartilhar custos de capacitação
de pessoal, em nível de mestrado e de doutorado, ou de desenvolvimento de
pesquisas cooperativas, em projetos de interesse do setor industrial. 

7.4 Outras disfunções

Examinando-se com mais detalhe o sistema de ciência e tecnologia de Minas
Gerais, destacando-se algumas disfunções já apresentadas e relacionando
sucintamente outras, poderíamos registrar:

• Desproporcionalmente acanhado quando se considera a magnitude da
economia estadual,

• Desequilibrado quando se considera áreas temáticas e distribuição regional,
• Predominância de atividades em áreas de cunho mais científico, o que 

significa menor ênfase nas áreas tecnológicas,
• A interação universidade- empresa não tem grande tradição,
• Predominância de setores industriais de baixa e média complexidade

tecnológica, o que explica a limitada demanda dos setores produtivos aos
centros de geração de conhecimento,

• Setores empresarias predominantemente conservadores, do ponto de vista 
cultural,

• Enorme desequilíbrio entre os subsistemas de C&T dos governos estadual e 
Federal, com predominância deste último, fato que enfraquece o poder de
coordenação e atração às políticas públicas do governo estadual,

• Infra-estrutura laboratorial das organizações que compõem o sistema não 
têm atualização sistemática,

• Infra-estrutura de apoio à pesquisa deficiente ou, em certos casos, 
inexistente, como é o caso da Rede Internet II, a qual, até o momento, só
seria acessível para certas organizações que podem se conectar ao Anel
Metropolitano de Alta Velocidade, em fibra ótica (em Belo-Horizonte),

• Acervos documentais especiais são deficientes ou inexistentes (por exemplo,
coleção de germoplasma, normas técnicas),

• Inexistência de fundos para financiamentos de risco (venture capital),
• Mediação deficiente entre centros de geração de conhecimento e empresas,
• Disponibilidade reduzida de recursos para financiamento à pesquisa.

8 Conclusão

Ao se proceder a esta análise do sistema de Ciência e Tecnologia de Minas
Gerais, adotou-se uma abordagem funcionalista, sistêmica em que as organizações e
relações foram, inicialmente, consideradas como instituições tipo-ideal weberiano, para
facilitar a identificação e estudo dos elementos que formam este complexo sistema.

Embora à abordagem sistêmica e ao método de análise funcional corresponda,
ao fim e ao cabo, o paradigma sociológico positivista, não se pode perder de vista o
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conceito de racionalidade limitada de Herbert SIMON (1978): as informações de que se
dispõe são limitadas, imprecisas, assim como o é a capacidade de compreensão e de
análise do autor.

O que se apresentou neste trabalho, como resultado de uma análise funcional,
deve ser recebido  na forma proposta por JARVIE, na citação feita por CHRIST (1969):
“uma primeira aproximação grosseira” que poderá, no entanto, servir de ponto de
partida para que se possa efetuar estudos de maior profundidade e de ambição
explanatória, que não é própria do método empregado.

Infere-se, todavia, que o sistema de ciência e tecnologia de Minas Gerais,
apesar de contar com uma base estrutural bastante razoável, precisa ser fortalecida de
várias formas para que possa ser ampliada, consolidada e garantida contra eventuais
futuros retrocessos.

Technological and scientific development policy: what is the reality in the State of
Minas Gerais

It is argued that scientific and technological activities should be developed and consolidated
according to policies that allow freedom for the researchers to express their creativity but also
that impose consideration of needs and demands of the society when priorities are defined.
Using the functionalist paradigm and applying the system analysis methodology, the article
describes the scientific and technological system of Minas Gerais, emphasizing the
importance of three subsystems: the one related to knowledge creation, the governmental
subsystem and, finally, the productive sector of the economy. Each of these is examined
through their most important specific elements, functions and interactions. Briefly, the article
presents  the position of Minas Gerais in the national scenario as far as science and
technology is concerned and introduces the main malfunctions that have been hindering the
state to reach a  higher level among the scientific and technological regional leaders in Brazil.
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